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1.ª, 7.ª e 15.ª subcategorias da 4ª categoria e

2.ª, 9.ª, 10.ª, 11.ª e 12.ª subcategorias da 5.ª categoria,

na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem, caso o concor-

rente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de concurso.

III. 2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos:

a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com

a segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da

Segurança Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autori-

dade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe

o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser

acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das

obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social

no espaço económico europeu;

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela

repartição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de

acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Se-

tembro, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade compe-

tente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompa-

nhado de declaração, sob compromisso de honra, de cumprimento das obriga-

ções no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico

europeu.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

a) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso

tenha sido aberto ou no mês anterior, ou posterior, que mencione as responsa-

bilidades da empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equiva-

lente emitido pelo Banco Central do Estado de que a empresa seja nacional ou

no qual se situe o seu estabelecimento principal;

b) Cópia da última declaração periódica de rendimentos para efeitos de IRS ou

IRC, na qual se contenha o carimbo «recibo» e, se for o caso, documento

equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja

nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de

inicio de actividade, a empresa deve apresentar cópia autenticada da respectiva

declaração.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

a) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa

e dos responsáveis pela orientação da obra, designadamente:

Director técnico da empreitada;

Responsável pela segurança e saúde;

Representante permanente do empreiteiro na obra.

b) Lista das obras executadas da natureza da obra posta a concurso, acompanha-

da de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os cer-

tificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as

mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmente con-

cluídas;

c) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o

equipamento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de

características especiais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipa-

mento próprio, alugado, ou sob qualquer outra forma;

d) Declaração, assinada pelo representante da empresa, que mencione os técni-

cos e os serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empre-

sa, a afectar à obra, para além dos acima indicados.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critérios — ponderação:

Preço — 50;

Valia técnica da proposta (plano de trabalhos — 50%; plano de equipa-

mento — 30%; plano de mão-de-obra — 20%) — 50.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documentos:

Data: 19/06/2007.

Hora: 16.

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 1000.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

O fornecimento da documentação é efectuado pela entidade referida no I.1, que

o enviará à cobrança.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 02/07/2007.

Hora: 16.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 66 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 03/07/2007.

Hora: 10.

Lugar: sala de sessões da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

São autorizados a intervir no acto público do concurso todos os concorrentes e

as pessoas por estes credenciados, conforme o n.º 5.2 do programa de concurso.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Não.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 02/05/2007.

2 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe

Soromenho Gomes. 2611012483

PARTE J

ANECCOP — ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ENCARREGADOS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS

Anúncio (extracto) n.o 2755/2007

Certifico que, no dia 21 de Dezembro de 2006, no cartório notarial
a cargo do notário Joaquim António Barata Lopes, foi lavrada a fls.
57 e seguintes do livro n.o 65-A de escrituras diversas deste cartório
uma escritura de constituição da associação com a denominação
ANECCOP — Associação Nacional dos Encarregados da Construção
Civil e Obras Públicas, que tem a sua sede na Rua de Francisco
Mendes, 10, 5.o, direito, freguesia de Lamaçães, concelho de Braga.

A Associação propõe-se prosseguir os fins de defesa dos interesses
dos associados e sua formação.

Para realização desses fins poderá colaborar na formação profis-
sional e reciclagem dos seus associados, bem como elaborar normas
deontológicas e vigiar o seu cumprimento para salvaguarda da dig-
nidade profissional da classe e, ainda, designadamente:

a) Estudar os assuntos que dizem respeito aos seus associados e
à classe profissional;

b) Promover o intercâmbio de ideias e experiências entre sócios
e com instituições afins, nacionais ou estrangeiras e internacionais,
e acções de cooperação interdisciplinar quer a nível da formação quer
a nível da prática profissional;

c) Promover ou colaborar em actividades, tais como cursos, estágios,
encontros, seminários, colóquios e conferências;

d) Organizar e desenvolver serviços de documentação e informação
técnica específica;
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e) Promover e patrocinar a edição de publicações conformes aos
objectivos da Associação e que contribuam para um melhor escla-
recimento dos associados e do público sobre as implicações e rele-
vância desta actividade profissional;

f) Cooperar com os organismos oficiais e particulares ligados à
profissão no cumprimento de programas de interesse nacional;

g) Combater os factores internos e externos à profissão que tendam
a condicionar o seu exercício em termos de não coincidência com
os interesses da colectividade;

h) Assumir funções de representação e de intervenção nos sectores
da construção civil e obras públicas conforme os objectivos da
ANECCOP;

i) Colaborar na preparação de programas de concursos que se
enquadrem nos objectivos da ANECCOP bem como nomear repre-
sentantes em júris;

j) Assistir aos sócios em todos os conflitos de trabalho, prestando
todas as informações solicitadas e assistência jurídica quando tal se
mostre necessário;

l) Prestar todo o auxílio possível aos associados na situação de
desemprego;

m) Conceder títulos de especialista no âmbito da área da construção
civil e obras públicas;

n) Dinamizar a cooperação e solidariedade entre os associados;
o) Valorizar a qualificação profissional dos encarregados da cons-

trução civil e obras públicas pela participação activa na formação.

Podem ser associados da Associação todos os indivíduos portu-
gueses ou estrangeiros, encarregados da construção civil e obras públi-
cas diplomados, com carteira profissional ou com comprovativo do
desempenho da função, ou outros profissionais da mesma actividade
cujo diploma ou carteira profissional não coincida, desde que tal seja
deliberado em assembleia geral e que nela se inscrevem como sócios,
defendendo os seus interesses e direitos nos aspectos deontológico,
económico e profissional, não cumprindo pena por crime doloso pra-
ticado no exercício da profissão.

A Associação terá as seguintes categorias de membros:

a) Associados efectivos;
b) Associados honorários;
c) Associados extraordinários.

A admissão de novos associados deverá ser proposta por um asso-
ciado, no pleno gozo dos seus direitos, só se tornando efectiva
mediante a aprovação pela direcção e com a apresentação pelo inte-
ressado de processo documental.

Do processo referido constarão os seguintes documentos:

a) Requerimento solicitando a admissão;
b) Documento comprovativo da categoria.

Os profissionais portugueses ou estrangeiros com certificações con-
feridas por organismos estrangeiros deverão ainda fazer prova de que
aquelas certificações têm equivalência em Portugal à categoria de
encarregado de construção civil e obras públicas.

A direcção nacional apreciará a proposta no prazo máximo de
30 dias, após a ter recebido.

Da decisão da direcção nacional cabe recurso, a intentar no prazo
de oito dias contados a partir da respectiva notificação para a assem-
bleia geral.

Poderão ser nomeados associados honorários as entidades ou indi-
víduos que, sendo ou não sócios da Associação, lhe hajam prestado
serviços cuja relevância justifique a atribuição desse título.

O título de associado honorário só poderá ser concedido pela assem-
bleia geral, sob proposta da direcção ou de pelo menos 20 % dos
sócios efectivos.

Perdem a qualidade de associados:

a) Os que apresentarem o seu pedido de demissão por escrito
à direcção;

b) Os que deixarem de pagar quotas por um período superior a
dois semestres;

c) Os que sejam excluídos da ANECCOP.

Os associados podem ser readmitidos nos termos e condições pre-
vistos para a admissão, salvo os casos de expulsão, em que o pedido
de readmissão deverá ser apreciado e votado em assembleia geral.

Vai conforme.

10 de Janeiro de 2007. — Maria Teresa Almeida Lopes da Lomba.
3000223870

ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DE CASTELO BRANCO

Anúncio (extracto) n.o 2756/2007

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2005, lavrada
de fl. 93 a fl. 94 do livro de notas para escrituras diversas n.o 81-D
do Cartório Notarial de Mogadouro, foi realizada a alteração dos
estatutos da Associação de Caça e Pesca de Castelo Branco, pessoa
colectiva n.o 503330760, com sede na freguesia de Castelo Branco,
concelho de Mogadouro, quanto ao seu artigo 1.o dos respectivos
estatutos, que passa a ter a seguinte nova redacção:

«Artigo 1.o

A Associação de Caça e Pesca de Castelo Branco é uma asso-
ciação de direito privado, sem fins lucrativos, com a sua sede na
freguesia de Castelo Branco, concelho de Mogadouro. O seu objecto
social é a gestão e exploração de zonas de caça associativas e muni-
cipais, actividades venatórias, campos de treino de caça e actividades
piscícolas.

Tem por finalidade:

a) Contribuir para o fomento dos recursos cinegéticos e para
a prática ordenada e melhoria do exercício de caça;

b) Zelar pelas normas legais sobre a caça.»

Está conforme o original.

2 de Setembro de 2005. — A Notária, Fátima do Carmo Major
Mendes.

3000181998

ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DA MATA DA RAINHA

Anúncio (extracto) n.o 2757/2007

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório a cargo da notária
Filipa de Menezes Falcão, em 14 de Fevereiro de 2007, a fl. 21 do
livro de notas n.o 55-A, foi constituída uma associação, sem fins lucra-
tivos, com a denominação de Associação de Caça e Pesca da Mata
da Rainha, que terá a sua sede na Rua do Monte dos Burgos, 869,
1.o, frente, freguesia de Paranhos, concelho do Porto, que durará
por tempo indeterminado e terá como objecto gerir zonas de caça
de interesse associativo ou participar na gestão de zonas de caça
de interesse nacional ou municipal, com os seguintes fins:

a) Ter finalidade recreativa e formativa dos caçadores, contribuindo
para o fomento dos recursos cinegéticos e para a prática ordenada
e melhoria do exercício da caça;

b) Fomentar e zelar pelo cumprimento das normas legais sobre
a caça;

c) Promover e apoiar cursos ou outras acções de formação tendentes
à apresentação dos candidatos associados aos exames para a obtenção
da carta de caçador;

d) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação ou
reciclagem sobre gestão de zonas de caça e conservação da fauna
e dos seus habitats;

e) Procurar harmonizar os interesses dos caçadores com o dos pro-
prietários, agricultores, produtores florestais ou outros cidadãos inte-
ressados na conservação da fauna, preconizando as acções que para
o efeito tenham por convenientes;

f) Promover a prática da caça e pesca desportiva bem como tudo
o que se relacione com o interesse da natureza;

g) Obter a criação de zonas de pesca desportiva;
h) Sem fins lucrativos.

Mais certifico que os estatutos desta Associação estipulam que
podem ser associados todos os indivíduos de ambos os sexos, nacionais
ou estrangeiros, e são órgãos da Associação a assembleia geral, a
direcção e o conselho fiscal, sendo eleitos por quatro anos.

Está conforme.

21 de Fevereiro de 2007. — A Notária, Filipa de Menezes Falcão.
3000226776

ASSOCIAÇÃO DAS CONFRARIAS DA ROTA DE CISTER

Anúncio (extracto) n.o 2758/2007

Certifico que, por escritura de 20 de Setembro de 2006, exarada
a fls. 106 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.o 23-A,
do Cartório Notarial da licenciada Maria Cristina Veiga Ferreira Gala
Marques, em Águeda, foi constituída a Associação das Confrarias
da Rota de Cister, que tem a sua sede na Rua de 5 de Outubro,




